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 INFRAESTRUTURAS E HABITAÇÃO

Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.

Aviso n.º 5205/2022

Sumário: Abertura de procedimento concursal comum para o preenchimento de quatro postos de 
trabalho da categoria e carreira de técnico superior, do mapa de pessoal do Instituto da 
Mobilidade e dos Transportes, I. P.

1 — Nos termos do disposto nos números 1 a 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas — LTFP — aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e 
em cumprimento do artigo 11.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, torna -se público que, por 
deliberação do Conselho Diretivo do Instituto de Mobilidade e dos Transportes, I. P. (IMT, I. P.), de 
16 de fevereiro de 2022 se encontra aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias 
úteis, a contar da data de publicação do presente aviso na Bolsa de Emprego Público, para o pre-
enchimento de 4 postos de trabalho na categoria de técnico superior da carreira técnica superior, 
previstos e não ocupados no mapa de pessoal do IMT, I. P., para o exercício de funções públicas 
em regime de contrato de trabalho por tempo indeterminado.

2 — Âmbito de recrutamento: O recrutamento é efetuado de entre trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida, nos termos do 
n.º 3 do artigo 30.º, da Lei do Trabalho em Funções Públicas.

3 — Caracterização do posto de trabalho:

Acompanhar e participar em projetos do setor dos transportes marítimos e portos e do setor 
da logística.

Elaborar estudos, informações e relatórios no quadro das atividades correntes e no quadro 
da cooperação setorial.

Elaborar pareceres técnicos de apoio à decisão.
Recolher, validar e tratar dados de modo a assegurar a produção de dados estatísticos e 

relatórios estatísticos periódicos.
Representar o IMT, IP em reuniões, fóruns e grupos de trabalho a nível nacional, comunitário 

e internacional.
Atentas as competências do IMT, I. P. na área marítimo -portuária, acompanhar os trabalhos 

de Comités ou Subcomités na Organização Marítima Internacional.
Na União Europeia, acompanhar e realizar propostas no âmbito dos transportes marítimos e 

portos, bem como acompanhar projetos de âmbito comunitário.
Participar na elaboração de legislação referente ao setor dos transportes marítimos e portos.

4 — A descrição do conteúdo funcional do posto de trabalho, não prejudica a atribuição ao 
trabalhador de funções afins ou funcionalmente ligadas, para as quais detenha qualificação profis-
sional adequada e que não impliquem desvalorização profissional.

5 — Local de trabalho: nas instalações do Departamento de Regulamentação e Licenciamento 
de Atividades Marítimo — Portuárias da Direção de Serviços de Regulamentação Jurídico - Econó-
mica, sitas na Avenida Elias Garcia, n.º 103, 1050-098 Lisboa.

6 — Habilitações académicas exigidas: Licenciatura em direito, engenharia, economia, gestão 
de transportes, logística ou gestão portuária.

7 — Perfil de competências: será valorizado a experiência na área marítimo -portuária e o 
conhecimento de legislação aplicável à área, de interpretação de projetos legislativos e de licen-
ciamento de atividades económicas. Ao nível das competências comportamentais será valorizado 
o sentido crítico e a capacidade de análise de informação, para além da comunicação, orientação 
para resultados e para o serviço público, a capacidade de adaptação e melhoria contínua, o trabalho 
de equipa e cooperação e a capacidade de representação institucional.
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8 — O aviso integral do procedimento concursal será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(BEP) acessível em www.bep.gov.pt, e por extrato na página eletrónica do IMT, I. P., nos termos 
dos n.os 1 e 3 do artigo 11.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, na sua redação atual.

9 — Na tramitação do presente procedimento concursal serão cumpridas as disposições 
constantes no Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de abril 
de 2016, relativamente ao tratamento de dados pessoais.

23 de fevereiro de 2022. — A Diretora de Serviços de Administração de Recursos, Sandra 
Clara Calheiros Mendes Marques.
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